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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º O Congresso Nacional suspende a eficácia da Instrução 
Normativa nº 1, de 30 de setembro de 2008, do Ministério do Trabalho e Emprego, 
que dispõe sobre a cobrança da contribuição sindical dos servidores e empregados 
públicos, por exorbitar do poder regulamentar. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Em que pese essa discussão acerca da legalidade do pagamento da 
contribuição sindical pelos servidores públicos estatutários não seja recente, este 
tema voltou ao debate após a publicação, pelo Ministério do Trabalho e Emprego, da 
Instrução Normativa nº 1, de 30 de setembro de 2008, a qual dispõe sobre a 
cobrança da contribuição sindical dos servidores e empregados públicos. 

Ressalte-se que o próprio Ministério do Trabalho, em 2005, havia se 
manifestado, por meio de Nota Técnica da Coordenação-Geral das Relações de 
Trabalho da Secretaria das Relações de Trabalho (NT nº 37, de 05 de maio de 
2005), posicionando-se abertamente no sentido de que a contribuição sindical não 
poderia ser exigida dos servidores públicos estatutários pela inequívoca constatação 
de inexistência de lei própria que disponha sobre a obrigatoriedade do seu 
recolhimento. 

A atual contribuição sindical corresponde ao antigo “imposto sindical”, 
criado em 1940, pelo Decreto nº 2.377 e ratificados pelos Decretos-lei nº 27/1966, e 
nº 229/1967.  

A contribuição sindical é a única contribuição que, efetivamente, é 
obrigatória para todos os membros das categorias – profissionais, econômicas, de 
autônomos e profissionais liberais –, independentemente de serem ou não 
associados a sindicatos. 

É o que se depreende da previsão na parte final do inc. IV, do art. 8º da 
Carta Magna, a saber: 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 

[...] IV – a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de 
categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema 
confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da 
contribuição prevista em lei. (grifado) 

Como é possível observar, a parte final do dispositivo em comento 
prevê a contribuição sindical, a qual deve ser regulada por lei. Assim o sendo, o 
inciso em questão não é autoaplicável, pois não possui eficácia plena. Sua eficácia é 
limitada, pois necessita de regulamentação infraconstitucional. 

Conforme teor da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n.º 3.206, 
relatada pelo Ministro Marco Aurélio de Mello:  
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As instruções regulamentares, quando emanarem de Ministro de Estado, 
qualificar-se-ão como regulamentos executivos, necessariamente 
subordinados aos limites jurídicos definidos na regra legal a cuja 
implementação elas se destinam, pois o exercício ministerial do poder 
regulamentar não pode transgredir a lei, seja para exigir o que esta não 
exigiu, seja para estabelecer distinções onde a própria lei não distinguiu, 
notadamente em tema de direito tributário.  

No que tange aos empregados (privados e públicos), a regulamentação 
já existia (arts. 578 e 579 da CLT) e foi recepcionada pela Constituição Federal. 
Diferente é o caso dos descontos efetuados dos servidores públicos estatutários. 

No que se refere aos servidores públicos (em sentido estrito), a norma 
constitucional estudada (art. 8º, IV, parte final) não gera qualquer eficácia, pois tem 
sua aplicabilidade dependente de legislação ordinária. 

A Lei n.º 8112/90 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis 
da União) foi omissa quanto à obrigatoriedade ou não do pagamento da contribuição 
sindical pelo servidor público. 

A jurisprudência dos Tribunais manifesta-se no sentido de considerar 
que os artigos 578 e 579 somente são cabíveis na adoção do regime jurídico da 
CLT, não no estatutário, dada a inexistência de lei própria, sendo inaplicável ao ente 
público a regulamentação trabalhista consolidada. 

Ou seja, nas relações administrativas entre a Administração Pública e 
seus servidores (estatutários e contratados emergencialmente), portanto, a 
Consolidação Trabalhista não pode e não deve ser aplicada, sob pena de 
desrespeitar a legislação própria do ente. 

Ademais, a egrégia Suprema Corte, no julgamento da ADI 4067/DF, 
cujo Relator é o Ministro Joaquim Barbosa, firmou o entendimento de que a 
contribuição sindical obrigatória é tributo, espécie do gênero contribuição social, 
prevista no artigo 149 da CF. 

Exatamente no mesmo sentido estas outras decisões do STF: RE 
184.266-SP, 2ª T., rel. Min. Carlos Velloso, v.u., RT 736/142; RE 190.128-SP, 2ª T., 
rel. Min. Carlos Velloso, v.m., RT 748/163. 

Portanto, a contribuição sindical compulsória, prevista na parte final do 
inciso IV do artigo 8º da CF/88, - e instituída pelo artigo 1º da Instrução Normativa 
MTE nº 1/2008 para todos os servidores e empregados públicos dos diversos órgãos 
da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, direta e indireta - tem 
indiscutível natureza tributária, e uma vez fixada essa premissa ela deve estar 
submetida a todo um sistema de normas constitucionais tributárias. 

Sendo a contribuição sindical classificada como tributo, persistirá sua 
inexorável natureza tributária, dependendo de lei para ser instituída e cobrada, além 
de ter de respeitar os princípios constitucionais da anterioridade e da noventena 
para sua exigência, bem como a irretroatividade em relação a fatos geradores já 
ocorridos. 
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Constata-se também necessidade de edição de lei para aumento de 
alíquota, base de cálculo, definição de contribuintes, etc., e nenhum desses 
requisitos foram observados quando da instituição da contribuição sindical mediante 
a IN nº 01/2008, pelo Ministro do Trabalho 

Desse modo é que somente após a edição de lei dispondo sobre a 
obrigatoriedade do recolhimento de contribuição sindical pelo servidor público, 
regido por estatuto próprio, é que seria viável a cobrança e arredacação da exação. 
Outrossim, o STF, ao julgar a ADI 1296-7, já estabeleceu a impossibilidade de que 
em matéria sujeita à reserva de lei formal sequer ocorra outorga do Poder Legislativo 
ao Poder Executivo da sua prerrogativa indeclinável de sobre elas dispor 
normativamente. 

Decorre dessas constatações a impossibilidade de se estender a 
incidência de norma de natureza tributária impositiva a sujeitos que não foram 
contemplados expressamente na sua hipótese de incidência, visto que, por 
imperativo dos preceitos estabelecidos no art. 108, §1º do CTN, não se pode realizar 
uma interpretação analógica para tributar pessoas diversas das previstas como 
sujeitos passivos da obrigação tributária. 

Certo de que a retirada dessa instrução normativa do ordenamento 
jurídico é ato de apreço à Constituição Federal vigente, posto que tal norma exorbita 
do poder estabelecido em seu texto, conto com o apoio dos nobres pares para 
aprovação do projeto. 

  Sala da Comissão, em 27 de agosto de 2012. 

 

Deputado POLICARPO  

PT/DF 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  

DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

..................................................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
..................................................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 
..................................................................................................................................................................................... 

 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 

intervenção na organização sindical;  

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 

representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será 

definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de 

um Município;  

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 

categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 

profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação 

sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;  

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;  

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;  

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 

um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de 

sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer.  

 

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir 

sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender.  
..................................................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 
..................................................................................................................................................................................... 

 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de 

intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, 

como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, 

III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a 

que alude o dispositivo.  
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§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, 

cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de 

que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de 

cargos efetivos da União. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 

de 2003) 

§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata 

o caput deste artigo: (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços; 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001 e com nova redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

III - poderão ter alíquotas:  

a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da 

operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro;  

b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada. (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 3º A pessoa natural destinatária das operações de importação poderá ser 

equiparada a pessoa jurídica, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 4º A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão uma única vez. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

 

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na 

forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o 

disposto no art. 150, I e III.  
.....................................................................................................................................................................................  

..................................................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 2.377, DE 8 DE JULHO DE 1940 
 

Dispõe sobre o pagamento e a arrecadação das 

contribuições devidas aos sindicatos pelos que 

participam das categorias econômicas ou 

profissionais representadas pelas referidas 

entidades. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da 

Constituição, 

 

DECRETA:  

 

Art. 1º As contribuições devidas aos sindicatos pelos que participem das 

categorias econômicas ou profissionais representadas pelas referidas entidades, consoante as 

alíneas a do art. 38 e f do art. 3º do decreto-lei nº 1.402, de 5 de julho de 1939 (2), serão, sob a 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=426596&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=426596&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=426596&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=426596&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=426596&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=426596&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=426596&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=426596&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=426596&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=426596&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=426596&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=426596&PalavrasDestaque=
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denominação de "imposto sindical", pagas e arrecadadas pela forma estabelecida neste 

decreto-lei.  

 

Art. 2º O imposto sindical é devido, por todos aqueles que participarem de uma 

determinada categoria econômica ou profissional, em favor da associação profissional 

legalmente reconhecida como sindicato representativo da mesma categoria. 
............................................................................................................................................................... ......................

..................................................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 27, DE 14 DE NOVEMBRO DE 1966 
 

Acrescenta à Lei 5.172, de 25 de outubro de 

1966, artigo referente às contribuições para 

fins sociais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o parágrafo único 

do art. 31 do Ato Institucional nº 2, tendo em vista o Ato Complementar nº 3, 

 

CONSIDERANDO a necessidade de deixar estreme de dúvidas a continuação da incidência e 

exigibilidade das contribuições para fins sociais, paralelamente ao Sistema Tributário 

Nacional, a que se refere a Lei número 5.172, de 25 de outubro de 1966; 

 

CONSIDERANDO as patentes implicações das mencionadas contribuições, no tocante à Paz 

Social, que se reflete necessàriamente na Segurança Nacional, 

 

decreta:  

 

Art. 1º Fica acrescido à Lei número 5.172, de 25 de outubro de 1966, o seguinte 

artigo, que terá o número 218, passando o atual art. 218 a constituir o art. 219: 

 

"Art. 218. As disposições desta lei, notadamente as dos arts. 17, 74, § 2º e 

77, parágrafo único, bem como a do art. 54 da Lei nº 5.025, de 10 de junho de 1966, não 

excluem a incidência e a exigibilidade.  

 

I - da "contribuição sindical", denominação que passa a ter o impôsto 

sindical de que tratam os arts. 578 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho, sem 

prejuízo do disposto no art. 16 da Lei nº 4.589, de 11 de dezembro de 1964;  

II - das denominadas "quotas de previdência" a que aludem os artigos 71 e 

74 da Lei nº 3.807, de 26 de agôsto de 1960, com as alterações determinadas pelo art. 34 da 

Lei número 4.863, de 29 de novembro de 1965, que integram a contribuição da União para a 

Previdência Social, de que trata o art. 157, item XVI, da Constitução Federal;  

III - da contribuição destinada a constituir o "Fundo de Assistência e 

Previdência do Trabalhador Rural", de que trata o art. 158 da Lei número 4.214, de de março 

de 1963;  

IV - da contribuição destinada ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 

criada pelo art. 2º da Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966; V - das contribuições 
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enumeradas no § 2º do art. 34 da Lei número 4.863, de 29 de novembro de 1965, com as 

alterações decorrentes do disposto nos arts. 22 e 23 da Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 

1966, e outras de fins sociais, criadas por lei." 

      

Art. 2º Êste decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
.....................................................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 229, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 
 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1° de maio de 1943, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o artigo 9º, § 2º, 

do Ato Institucional número 4, de 7 de dezembro de 1966, 

 

CONSIDERANDO a necessidade imperiosa da adaptação de diversos dispositivos da 

Consolidação das Leis do Trabalho às alterações decorrentes de recentes modificações de 

ordem administrativa no Ministério do Trabalho e Previdência Social; 

 

CONSIDERANDO o mesmo imperativo com relação a outros dispositivos de ordem 

processual ou atinentes à matéria de interêsse da Segurança Nacional, seja pela sua própria 

natureza, seja pelas suas repercussões econômico-sociais, 

 

DECRETA: 

 

Art 1º Os artigos adiante indicados do Capítulo I "Da Identificação Profissional" 

do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) passam a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

"Art. 13 . É obrigatória a Carteira Profissional prevista nesse Capítulo, para 

o exercício de qualquer emprêgo, ainda que em caráter temporário, e para o exercício, por 

conta própria, de atividade profissional remunerada. 

 

     § 1º Equipara-se à Carteira Profissional a carteira especial instituída para 

o exercício de emprego em atividade disciplinada por regulamentação própria, bem como a do 

menor de que trata a Seção III, do Capitulo IV, do Titulo III desta Consolidação. 

 

     § 2º Nas localidades onde não se processar regularmente a emissão de 

Carteira Profissional, poderá ser admitido o exercício de emprêgo ou de atividade profissional 

remunerada por brasileiro ou estrangeiro residente em caráter permanente no território 

nacional, independentemente da Carteira Profissional, a qual deverá ser obtida no prazo 

improrrogável de 90 (noventa) dias, sob pena de suspensão do exercício ou emprêgo ou da 
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atividade profissional. Para êsse efeito, a emprêsa fornecerá ao empregado, no ato de 

admissão, documento do qual conste, pelo menos, a respectiva data, a natureza do emprego e 

o correspondente salário." 

 

"Art. 14. A Carteira Profissional será processada nos têrmos fixados no 

presente Capítulo e emitida pelas Delegacias Regionais do Ministério do Trabalho e 

Previdência Social, ou pelos órgãos federais, estaduais ou autarquias, devidamente 

autorizados, sob o contrôle do Departamento Nacional de Mão-de-Obra que expedirá as 

instruções necessárias." 

 

"Art. 15. A emissão da Carteira Profissional far-se-á a pedido dos 

interessados, dirigido às Delegacias Regionais do Trabalho ou órgãos autorizados perante os 

quais comparecerão pessoalmente, para prestar as declarações necessárias." 

 

"Art. 18 Para a emissão da Carteira Profissional não é obrigatória a anotação 

da profissão a que se referem as itens 3 e 4 do art. 16. Será feita, entretanto, se apresentado 

um dos seguintes documentos: 

 

     I - Diploma de escola oficial ou reconhecida;  

     II - Atestado de emprêsa ou de sindicato;   

    III - Prova competente de habilitação profissional, quando se tratar de 

profissão regulamentada;   

     IV - Certificado de habilitação profissional, passado pelo Serviço 

Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), pelo Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (SENAI), ou por estabelecimento de ensino profissional, oficial ou reconhecido. 

 

     § 1º Para os oficiais barbeiros ou cabelereiros, será também admitido-o 

certificado de habilitação profissional, passado pelo respectivo sindicato. 

 

     § 2º A emissão da Carteira Profissional não dependerá, também, de prova 

da situação referida no item 8 do art. 16." 

 

"Art. 20. É gratuita a emissão da Carteira Profissional, devendo o 

interessado, no ato de prestar declarações entregar 2 (dois) exemplares de sua fotografia, nas 

condições determinadas no art. 19, uma das quais será aposta à 2ª, via da fôlha ou ficha de 

declaração, que ficará arquivada na Delegacia de origem, e a outra destinada à Carteira. 

 

     Parágrafo único . A primeira via da fôlha ou ficha de declarações será 

enviada ao Departamento Nacional de Mão-de-Obra, para fins de contrôle e estatística." 

 

"Art. 21. Esgotando-se o espaço da Carteira Profissional destinado às 

anotações, o interessado deverá obter outra, também gratuitamente, observadas as disposições 

anteriores, devendo constar da nova o número e série da Carteira Profissional anterior. 

 

     § 1º Com exceção do caso previsto neste artigo a emissão da 2º via da 

Carteira Profissional estará sujeita ao pagamento do emolumento de 1/80 (um oitenta avos) do 
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maior salário-mínimo vigente no país, sofrendo a emissão das demais vias um acréscimo de 

20% (vinte por cento) sôbre o emolumento pago pela anterior. 

 

     § 2º No caso de extravio ou inutiIização da Carteira Profissional por 

culpa da emprêsa, fica esta obrigada, ao pagamento de 1/8 (um oitavo) do salário-mínimo 

vigente na localidade, a título de indenização pela nova emissão, sem prejuízo das cominações 

previstas neste CapítuIo." 

 

"Art. 22. Os emolumentos a que se refere o artigo anterior serão recolhidos 

ao Tesouro Nacional, mediante a expedição de guias pelo órgão competente, creditada a 

respectiva receita à conta do Ministério do Trabalho e Previdência Social." 

 

"Art. 24. Haverá no Departamento Nacional de Mão-de-Obra o cadastro 

profissional dos trabalhadores urbanos e rurais, organizado segundo a classificação das 

atividades e profissões. Êste cadastro será atualizado mensalmente através do sistema de 

emissão das Carteiras Profissionais e pelas relações de admissão e dispensa a que se refere a 

Lei nº 4.923, de 23 de dezembro de 1965." 

 

"Art. 26. Os sindicatos poderão, mediante solicitarão das respectivas 

diretorias incumbir-se da entrega das Carteiras Profissionais pedidas por seus associados e 

pelos demais profissionais da mesma classe. 

 

     Parágrafo único . Não poderão os sindicatos, sob pena das sanções 

previstas neste Capítulo cobrar remuneração pela entrega das Carteiras Profissionais, cujo 

serviço nas respectivas sedes será fiscalizado pelas Delegacias Regionais ou órgãos 

autorizados." 

 

"Art. 27. Se o candidato à Carteira Profissional não a houver recebido, 

dentro do prazo de 30 (trinta) dias, poderá reclamar às Delegacias Regionais ou órgãos 

autorizados, devendo ser a reclamação tomada por têrmo e entregue recibo da mesma ao 

interessado." 

 

"Art. 28. Serão arquivadas as Carteiras Profissionais que não forem 

reclamadas pelos interessados dentro do prazo de 90 (noventa) dias contados da respectiva 

emissão. 

 

     Parágrafo único . A entrega das carteiras arquivadas ficará sujeita ao 

emolumento de 1/100 (um cem avos) do maior salário-mínimo vigente no país." 

 

"Art.29. A Carteira Profissional ser obrigatòriamente apresentada, contra 

recibo, pelo empregado à emprêsa que o admitir, a qual terá o prazo improrrogável de 48 

(quarenta e oito) horas para nela anotar, especificadamente a data de admissão, a remuneração 

e condições especiais se houver, sob as penas cominadas neste capítulo. 
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     § 1º As anotações concernentes à remuneração devem especificar o 

salário, qualquer que seja sua forma de pagamento, seja êle em dinheiro ou em utilidades, 

bem como a estimativa da gorjeta. 

 

     § 2º A falta de cumprimento pelo empregador do disposto neste artigo 

importará na lavratura de auto de infração pelo agente da inspeção do trabalho. 

 

     § 3º Na hipótese do § 2º, independentemente da lavratura do auto do 

infração, cabe ao agente da inspeção do trabalho, de ofício, comunicar a falta de anotação ao 

órgão competente para o fim de se instaurar o processo de anotação." 

 

"Art. 31. Aos portadores de Carteiras Profissionais fica assegurado o direito 

de as apresentar aos órgãos autorizados, para o fim de ser anotado o que fôr cabível, não 

podendo ser recusada a solicitação, nem cobrado emolumento não previsto em lei." 

 

"Art. 32 . As anotações relativas a alterações no estado civil dos portadores 

de Carteira Profissionais serão feitas mediante prova documental. As declarações referentes 

aos dependentes serão registradas nas fichas respectivas, pelo funcionário encarregado da 

identificação profissional, a pedido do próprio declarante, que as assinará. 

 

     Parágrafo único . As Delegacias Regionais e os órgãos autorizados 

deverão comunicação ao Departamento Nacional de Mão-de-Obra todas as alterações que 

anotarem nas Carteiras Profissionais." 

 

"Art. 33 As Anotações nas fichas de declaração e nas Carteiras Profissionais 

serão feitas seguramente sem abreviaturas, ressalvando-se no fim de cada assentamento as 

emendas, entrelinhas quaisquer circunstâncias que possam ocasionar dúvidas." 

 

"Art. 36. Recusando-se a emprêsa fazer às anotações a que se refere o art. 29 

ou a devolver a Carteira Profissional recebida, poderá o empregado comparecer, pessoalmente 

ou intermédio de seu sindicato perante a Delegacia Regional ou órgão autorizado, para 

apresentar reclamação." 

 

"Art. 37. No caso do art. 36, lavrado o têrmo de reclamação, determinar-se-á 

a realizarão de diligência para instrução do feito, observado, se fôr o caso o disposto no § 2º 

do art. 29, notificando-se posteriormente o reclamado por carta registrada, caso persista a 

recusa, para que, em dia e hora prèviamente designados, venha prestar esclarecimentos ou 

efetuar as devidas anotações na Carteira Profissional ou sua entrega. 

 

     Parágrafo único . Não comparecendo o reclamado, lavrar-se-á têrmo de 

ausência, sendo considerado revel e confesso sôbre os têrmos da reclamação feita, devendo as 

anotações serem efetuadas por despacho da autoridade que tenha processado a reclamação." 

 

"Art. 39. Verificando-se que as alegações feitas pelo reclamado versam 

sôbre a não existência de relação de emprêgo ou sendo impossível verificar essa condição 
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pelos meios administrativos, será o processo encaminhado a Justiça do Trabalho ficando, 

nesse caso, sobrestado o julgamento do auto de infração que houver sido lavrado. 

 

     § 1º Se não houver acôrdo, a Junta de Conciliação e Julgamento, em sua 

sentença ordenará que a Secretaria efetue as devidas anotações uma vez transitada em 

julgado, e faça a comunicação à autoridade competente para o fim de aplicar a multa cabível. 

 

     § 2º Igual procedimento observar-se-á no caso de processo trabalhista de 

qualquer natureza, quando fôr verificada a falta de anotações na Carteira Profissional, 

devendo o Juiz, nesta hipótese, mandar proceder, desde logo, àquelas sôbre as quais não 

houver controvérsia." 

 

"Art. 40. As Carteiras Profissionais regularmente emitidas e anotadas 

servirão de prova nos atos em que sejam exigidas carteiras de identidade e especialmente: 

 

     I - Nos casos de dissídio na Justiça do Trabalho entre a emprêsa e o 

empregado por motivo de salário, férias ou tempo de serviço;  

     II - Perante a Previdência Social, para o efeito de declaração de 

dependentes;  

     III - Para cálculo de indenização por acidente do trabalho ou moléstia 

profissional." 

 

"Art. 42. Os livros ou fichas de registro de empregados serão rubricados e 

legalizados pelas Delegacias Regionais ou órgãos autorizados." 

 

"Art. 43. Para o registro dos livros ou fichas a que se refere o artigo 42 não 

será cobrado qualquer emolumento." 

 

"Art. 44. As Delegacias Regionais e órgãos autorizados remeterão 

mensalmente, ao Departamento Nacional de Mão-de-Obra, para o efeito de contrôle 

estatístico, relação dos registros feitos durante o mês anterior." 

 

"Art. 47. A emprêsa que mantiver empregado não registrado nos têrmos do 

art. 41 e seu parágrafo único, incorrerá na multa de valor igual a 1 (um) salário-mínimo 

regional, por empregado não registrado, acrescido de igual valor em cada reincidência. 

 

     Parágrafo único . As demais infrações referentes ao registro de 

empregados sujeitarão a emprêsa à multa de valor igual à metade do salário-mínimo regional, 

dobrada na reincidência." 

 

"Art. 49. Para os efeitos da emissão, substituição ou anotação de Carteiras 

Profissionais, considerar-se-á, crime de falsidade, com as penalidades previstas no art. 299 do 

Código Penal: 

 

    I - Fazer, no todo ou em parte, qualquer documento falso ou alterar o 

verdadeiro;   
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    II - Afirmar falsamente a sua própria identidade, filiação, lugar de 

nascimento, residência, profissão ou estado civil e beneficiários, ou atestar os de outra pessoa;   

    III - Servir-se de documentos, por qualquer forma falsificados;   

    IV - falsificar, fabricando ou alterando, ou vender, usar ou possuir 

Carteiras Profissionais assim alteradas;   

    V - Anotar dolosamente em Carteira Profissional ou registro de 

empregado, ou confessar ou declarar em juízo ou fora dêle, data de admissão em emprêgo 

diversa da verdadeira." 

 

"Art. 51. Incorrerá em multa de valor igual a 3 (três) vêzes o salário-mínimo 

regional aquêle que, comerciante ou não, vender ou expuser à venda qualquer tipo de carteira 

igual ou semelhante ao tipo oficialmente adotado." 

 

"Art. 52. O extravio ou inutilização de Carteira Profissional, por culpa da 

emprêsa, dará lugar, além da obrigação estabelecida no § 2º do art. 21, à imposição de multa 

de valor igual à metade do salário-mínimo regional." 

 

"Art. 53. A emprêsa que receber Carteira Profissional para anotar e a retiver 

por mais de 48 (quarenta e oito) horas ficará sujeita à multa de valor igual à metade do 

salário-mínimo regional." 

 

"Art. 54. A emprêsa que, tendo sido intimada, não comparecer para anotar a 

Carteira Profissional de seu empregado, ou cujas alegações para recusa tenham sido julgadas 

improcedentes, ficará sujeita à multa de valor igual a 1 (um) salário-mínimo regional." 

 

"Art. 55. Incorrerá na multa de valor igual a 1 (um) salário-mínimo regional 

a emprêsa que infringir o art. 13 e seus parágrafos." 

 

"Art. 56. O sindicato que cobrar remuneração pela entrega de Carteira 

Profissional ficará sujeito à multa de valor igual a 3 (três) vêzes a salário-mínimo regional." 

 

Art 2º O art. 70 da Seção III - "Dos Períodos de Descanso" - do Capítulo II do 

Título II da CLT passa a vigorar com a seguinte redação: 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC-675/2012 
 

14 

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 

emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

 

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho.  

 

 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL 

(Vide art. 8º da Constituição Federal de 1988) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 

(Capítulo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

 

Seção I 

Da Fixação e do Recolhimento da Contribuição Sindical 

(Expressão “imposto sindical” alterada pelo Decreto-Lei nº 229, de 22/2/1967) 

 

Art. 578.  As contribuições devidas aos Sindicatos pelos que participem das 

categorias econômicas ou profissionais ou das profissões liberais representadas pelas referidas 

entidades serão, sob a denominação de "contribuição sindical", pagas, recolhidas e aplicadas 

na forma estabelecida neste Capítulo. (Expressão “imposto sindical” alterada pelo Decreto-

Lei nº 229, de 22/2/1967) 

 

Art. 579.  A contribuição sindical é devida por todos aqueles que participarem de 

uma determinada categoria econômica ou profissional, ou de uma profissão liberal, em favor 

do Sindicato representativo da mesma categoria ou profissão, ou, inexistindo este, na 

conformidade do disposto no art. 591. (Artigo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 

28/2/1967) 

 

Art. 580.  A contribuição sindical será recolhida, de uma só vez, anualmente, e 

consistirá:  (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 6.386, de 9/12/1976) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html/constituicaotextoatualizado.pdf
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html/constituicaotextoatualizado.pdf
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=357245&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas federais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

 

CAPÍTULO ÚNICO 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da 

União, das autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais.  

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em 

cargo público.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 
 

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e 

Institui Normas Gerais de Direito Tributário 

Aplicáveis à União, Estados e Municípios. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
 

Art. 1º Esta Lei regula, com fundamento na Emenda Constitucional nº 18, de 1º de 

dezembro de 1965, o sistema tributário nacional e estabelece, com fundamento no art. 5º, XV, 

alínea b, da Constituição Federal, as normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, sem prejuízo da respectiva legislação 

complementar, supletiva ou regulamentar. 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO SEGUNDO 

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

TÍTULO I 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO III 

APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 108. Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para 

aplicar a legislação tributária utilizará sucessivamente, na ordem indicada: 

I - a analogia; 

II - os princípios gerais de direito tributário; 

III - os princípios gerais de direito público; 

IV - a eqüidade. 

§ 1º O emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo não 

previsto em lei. 

§ 2º O emprego da eqüidade não poderá resultar na dispensa do pagamento de 

tributo devido.  

 

Art. 109. Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para pesquisa da 

definição, do conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos e formas, mas não para 

definição dos respectivos efeitos tributários. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA MTE Nº 1, DE 30 DE SETEMBRO DE 2008 
 

Dispõe sobre a cobrança da contribuição 

sindical dos servidores e empregados públicos. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 87, II, da Constituição Federal ; e 

 

Considerando a competência estabelecida no art. 610 da Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT , que permite a este Ministério a expedição de instruções referentes ao recolhimento e à 

forma de distribuição da contribuição sindical; 

 

Considerando a necessidade de uniformizar o procedimento de recolhimento da contribuição 

sindical, prevista nos arts. 578 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT , pela 

administração pública federal, estadual e municipal; 

 

Considerando que a exclusão dos servidores estatutários do recolhimento da contribuição 

sindical viola o princípio da isonomia tributária, previsto no art. 150, II da Constituição 

Federal de 1988 ; 

 

Considerando que os acórdãos proferidos nos RMS 217.851, RE 146.733 e RE 180.745 do 

Supremo Tribunal Federal determinam que "facultada a formação de sindicatos de servidores 

públicos ( CF, art. 37, VI ), não cabe excluí-los do regime da contribuição legal compulsória 

exigível dos membros da categoria"; 
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Considerando que o Superior Tribunal de Justiça, no mesmo sentido do Supremo Tribunal 

Federal, vem dispondo que "A lei que disciplina a contribuição sindical compulsória ('imposto 

sindical') é a CLT, nos arts. 578 e seguintes, a qual é aplicável a todos os trabalhadores de 

determinada categoria, inclusive aos servidores públicos", conforme os acórdãos dos Resp nº 

612.842 e Resp nº 442.509; e 

 

Considerando que os Tribunais Regionais Federais também vêm aplicando as normas dos arts. 

578 e seguintes da CLT aos servidores e empregados públicos, 

 

Resolve: 

 

Art. 1º Os órgãos da administração pública federal, estadual e municipal, direta e 

indireta, deverão recolher a contribuição sindical prevista no art. 578, da CLT , de todos os 

servidores e empregado públicos, observado o disposto nos arts. 580 e seguintes da 

Consolidação das Leis do Trabalho . 

 

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

CARLOS LUPI 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 3.206 de 2005 
 

As instruções regulamentares, quando emanarem de Ministro de Estado, 

qualificar-se-ão como regulamentos executivos, necessariamente subordinados aos limites 

jurídicos definidos na regra legal a cuja implementação elas se destinam, pois o exercício 

ministerial do poder regulamentar não pode transgredir a lei, seja para exigir o que esta não 

exigiu, seja para estabelecer distinções onde a própria lei não distinguiu, notadamente em 

tema de direito tributário. 

 

Ministro Marco Aurélio de Mello 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 4.067-DF  de 2005 

 

Decisão: 

 

Junte-se. Trata-se de pedido formulado pela Força Sindical para ingresso nos 

autos na qualidade de amicus curiae.A intervenção de terceiros no processo da ação direta de 

inconstitucionalidade é regra excepcional prevista no art. 7º, § 2º, da Lei 9.868/1999, que visa 

a permitir "que terceiros - desde que investidos de representatividade adequada - possam ser 

admitidos na relação processual, para efeito de manifestação sobre a questão de direito 

subjacente à própria controvérsia constitucional. - A admissão de terceiro, na condição de 

amicus curiae, no processo objetivo de controle normativo abstrato, qualifica-se como fator de 

legitimação social das decisões da Suprema Corte, enquanto Tribunal Constitucional, pois 

viabiliza, em obséquio ao postulado democrático, a abertura do processo de fiscalização 
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concentrada de constitucionalidade, em ordem a permitir que nele se realize, sempre sob uma 

perspectiva eminentemente pluralística, a possibilidade de participação formal de entidades e 

de instituições que efetivamente representem os interesses gerais da coletividade ou que 

expressem os valores essenciais e relevantes de grupos, classes ou estratos sociais. Em suma: 

a regra inscrita no art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99 - que contém a base normativa legitimadora 

da intervenção processual do amicus curiae - tem por precípua finalidade pluralizar o debate 

constitucional." (ADI 2.130-MC, rel. min. Celso de Mello, DJ 02.02.2001). Ve-se, portanto, 

que a admissão de terceiros na qualidade de amicus curiae traz ínsita a necessidade de que o 

interessado pluralize o debate constitucional, apresentando informações, documentos ou 

quaisquer elementos importantes para o julgamento da ação direta de inconstitucionalidade. 

Presentes esses requisitos, admito a manifestação do postulante para intervir no feito na 

condição de amicus curiae. À Secretaria, para a inclusão dos nomes do interessado e de seu 

patrono na autuação. Publique-se.  Brasília, 07 de outubro de 2008.      

 

Ministro Joaquim Barbosa  

 

FIM DO DOCUMENTO 


